
RESUMO O aleitamento materno é uma prática social importante, no entanto, sua taxa no Brasil, aproxi-
madamente 40%, está aquém do preconizado pela Organização Mundial da Saúde. Assim, o objetivo do 
estudo foi compreender as percepções dos profissionais de saúde acerca dos fatores biopsicossocioculturais 
relacionados com o aleitamento materno. Estudo qualitativo, descritivo e exploratório, realizado por meio 
de entrevistas semiestruturadas com 28 profissionais de saúde de unidades de saúde da família em muni-
cípio do estado do Paraná. A análise de dados foi temática, os quais foram discutidos à luz do referencial 
do Modelo Teórico de Promoção da Saúde de Pender. Percebeu-se que o aleitamento materno misto é 
a prática mais adotada até os 6 meses de vida do recém-nascido e que o trabalho materno atua como a 
principal barreira que impede a prática do aleitamento materno exclusivo. Aspectos de ordem biológica, 
cultural e de intervenção profissional também surgiram. Contudo, diversos fatores biopsicossocioculturais 
que interferem na amamentação exclusiva não foram pontuados como causa do não aleitamento materno 
exclusivo e desmame precoce. Demonstra-se a importância de profissionais de saúde da atenção primária 
qualificados e preparados para apoiar a mulher e sua família no processo de amamentação.

PALAVRAS-CHAVE Aleitamento materno. Profissionais de saúde. Desmame precoce.

ABSTRACT Breastfeeding is an important social practice, however, its rate in Brazil, approximately 40%, 
is lower than that recommended by the World Health Organization. Thus, the objective of the study was to 
understand the perceptions of health professionals about biopsychosociocultural factors related to breastfeed-
ing. Qualitative, descriptive and exploratory study conducted through semi-structured interviews, with 28 
health professionals from family health units, in a city in the state of Paraná. Data analysis was thematic and 
discussed following the Pender Health Promotion Theoretical Model. It was noticed that mixed breastfeed-
ing is the most adopted practice up to six months of life of the newborn, and that maternal work is the main 
barrier for practicing exclusive breastfeeding. Aspects of biological, cultural, and professional intervention 
also emerged. However, several biopsychosociocultural factors that interfere with exclusive breastfeeding 
were not pointed as the cause of non-exclusive breastfeeding and early weaning. The importance of qualified 
primary health care professionals prepared to support women and their families in the breastfeeding process 
is demonstrated.

KEYWORDS Breast feeding. Health personnel. Weaning.
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Introdução

A cada dia, novos estudos científicos indicam 
o leite materno como o alimento primordial 
para os bebês, sendo incomparável, sustentável 
e gratuito; que não apenas sacia a fome, mas 
também supre suas necessidades nutricionais, 
hormonais e imunológicas1.

Entre as inúmeras vantagens do Aleitamento 
Materno (AM), autores demonstram que 
crianças que recebem o Leite Materno (LM) 
por tempo prolongado apresentam menores 
índices de morbidade infantil por diarreia, 
infecções respiratórias e otite média, menores 
taxas de mortalidade por causas como a ente-
rocolite necrotizante e a síndrome da morte 
súbita na infância, maior quociente de inteli-
gência e menos má oclusão dentária; além de 
evidências já demonstrarem que essa prática 
pode proteger contra sobrepeso e diabetes no 
decorrer da vida. Para a mãe, esse ato pode pre-
venir o câncer de mama, aumentar o intervalo 
interpartal, reduzir o risco de diabetes tipo 2 
e câncer de ovário2.

Para um país, o LM também promove incre-
mentos de ordem econômica, seja por meio do 
aumento do quociente de inteligência, seja pela 
redução nos custos com assistência à saúde 
e/ou por possuir sustentabilidade ambiental 
e não causar poluição, desperdício ou uso de 
embalagens desnecessárias3.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
e o Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(Unicef ) recomendam o Aleitamento Materno 
Exclusivo (AME) nos primeiros 6 meses de 
vida, ou seja, que o bebê só receba LM, sem 
outro alimento ou bebida, e que o início da 
alimentação complementar adequada e segura 
se dê a partir de então, mantendo a amamenta-
ção até os 2 anos de idade ou mais4. Contudo, 
apesar de reconhecidamente benéfico, as taxas 
de AM no mundo ainda se encontram aquém 
do preconizado pela OMS. Por exemplo, em 
média, aproximadamente 44% das crianças 
com menos de 6 meses são amamentadas ex-
clusivamente com LM5.

No Brasil, estudo realizado sobre a tendência 

de indicadores do AM nas últimas três décadas 
apontou que a prevalência do AME entre os 
menores de 6 meses teve ganhos significativos 
até o ano de 2006, indo de 2,9% em 1986 para 
37,1% no referido ano, porém, com estabili-
zação em 2013, com 36,6%. Por outro lado, a 
amamentação continuada até o segundo ano 
manteve-se estável entre 1986 e 2006 (24,5% 
e 24,7% respectivamente), sendo o único in-
dicador com aumento da prevalência nesse 
período, elevando-se para 31,8% em 20136.

Desde a década de 1980, diversos foram 
os esforços empreendidos no País em prol 
da amamentação, respaldados por políticas 
públicas baseadas em estratégias de apoio, 
proteção e promoção do AM como forma de 
combate à morbimortalidade infantil7.

No entanto, existem fatores biológicos, 
sociais, econômicos, culturais e psicológicos 
que influenciam nesse processo e que vão além 
de uma política específica7. Há que se conside-
rar o contexto biopsicossociocultural no qual 
a mulher está inserida, visto que muitos são 
os determinantes que exercem influências na 
iniciação e na manutenção do AM e que, por 
isso, devem ser criteriosamente avaliados8.

Assim, para promover o AME, torna-se im-
prescindível ampliar a visão sobre a promoção 
da saúde, admitir que o processo saúde-doença 
é decorrente de múltiplos aspectos e que, para 
promover a saúde, não devemos considerar 
apenas a singularidade dos sujeitos e coletivi-
dades, mas reconhecer que o tema está condi-
cionado e determinado pelos contextos social, 
econômico, político e cultural, o que não se 
assegura somente pelo setor saúde e demanda 
articulação e cooperação intra e intersetorial, 
com ampla participação e controle social9.

Todavia, os profissionais de saúde, de forma 
recorrente, têm considerado a amamentação 
como ato puramente instintivo e biológico, 
desconsiderando o processo biopsicossocio-
cultural, dinâmico e relacional que envolve 
essa prática10. Diante disso, o objetivo do 
estudo foi compreender as percepções dos 
profissionais de saúde acerca dos fatores biop-
sicossocioculturais relacionados com o AM.
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Material e métodos

Trata-se de um estudo descritivo e explorató-
rio, com abordagem qualitativa que estudou 
as crenças, as representações, as percepções 
e as interpretações dos profissionais de saúde 
acerca do AM11. O estudo integra um projeto 
multicêntrico, denominado ‘Aleitamento 
materno exclusivo: determinantes sociocul-
turais no Brasil’, sob coordenação da Escola 
de Enfermagem Anna Nery, do Rio de Janeiro.

Esta pesquisa foi realizada com 28 profissio-
nais de saúde (médicos, enfermeiros, técnicos 
de enfermagem e agentes comunitários de 
saúde) que trabalhavam em Unidades urbanas 
de Estratégia Saúde da Família (USF) em muni-
cípio de médio porte na região Oeste do Paraná. 

As USF foram selecionadas por amostragem 
aleatória simples. Para tanto, foi utilizado o apli-
cativo de celular Random Number Generator 
para selecionar as USF de acordo com o Distrito 
Sanitário, totalizando sete USF para a coleta de 
dados com os profissionais de saúde.

A distribuição por categoria profissional se 
deu de forma intencional, ou seja, 25% eram 
médicos; 25%, enfermeiros; 25%, Técnicos em 
Enfermagem; e 25%, Agentes Comunitários 
de Saúde (ACS), uma vez que a decisão foi 
de entrevistar pelo menos um profissional 
de cada categoria em uma mesma equipe da 
USF. Os dados foram coletados entre setembro 
e novembro de 2018. A princípio, foi realiza-
do contato telefônico com as coordenadoras 
das unidades com a finalidade de realizar o 
convite de participação no estudo e, conse-
quentemente, definir as datas e horários para 
sua realização. Nos dias em que ocorreram os 
encontros, o pesquisador apresentou a propos-
ta da pesquisa ao participante, informando-o 
sobre o desenvolvimento e os objetivos a serem 
alcançados. Visando resguardar a privacidade 
dos entrevistados e proporcionar segurança 
para que pudessem expor suas vivências, as 
entrevistas ocorreram em salas e consultórios 
da unidade, com porta fechada, somente com 
o pesquisador e o participante do estudo.

As entrevistas foram realizadas por meio 

de um roteiro semiestruturado com as prin-
cipais questões: qual é a forma mais comum 
das mães alimentarem seus bebês em sua co-
munidade? Você acredita que as mulheres de 
sua comunidade enfrentam alguma barreira 
que as impeça de alimentar ao seio materno 
de forma exclusiva? 

As entrevistas foram gravadas; e, após a 
realização de cada uma, foi feita a escuta atenta 
da gravação e, posteriormente, a transcrição 
para a leitura textual. A finalização da coleta de 
dados deu-se quando ocorreu a saturação, ou 
seja, a partir do momento em que as vivências 
e as respostas dos entrevistados começaram 
a se repetir.

Os dados obtidos por meio das entrevis-
tas foram submetidos à análise de conteúdo 
temática, seguindo-se as etapas: pré-análise, 
exploração do material e tratamento dos resul-
tados obtidos e interpretação. Na pré-análise, 
organizaram-se os conteúdos em quadros 
sistematizadores para visualizar, de maneira 
geral, as entrevistas. Na sequência, realizou-
-se a exploração do material que possibilitou 
a construção de categorias que configuram a 
estrutura do fenômeno estudado. Para finali-
zar, foram realizados o tratamento e a inter-
pretação dos dados, que foram agrupados em 
duas categorias temáticas, discutidas à luz do 
referencial do Modelo Teórico de Promoção 
da Saúde (MTPS).

O MTPS foi desenvolvido na década de 
1980 por Nola J. Pender, professora emérita 
da Escola de Enfermagem da Universidade 
de Michigan, Estados Unidos, com a finali-
dade de identificar os fatores que influenciam 
comportamentos saudáveis, além de explorar 
o complexo biopsicossocial que motiva indiví-
duos para se engajarem em comportamentos 
produtores de saúde12.

O MTPS repousa sobre a concepção de 
promoção da saúde, definida como aquelas 
atividades destinadas a aumentar o nível de 
bem-estar e autorrealização de indivíduos, 
famílias, comunidades e sociedade e, portanto, 
é essencialmente um modelo de enfermagem. 
Sendo assim, esse modelo pode ser usado para 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. 128, P. 141-151, JAN-MAR 2021

Peres JF, Carvalho ARS, Viera CS, Christoffel MM, Toso BRGO144

implementar e avaliar as ações de promoção 
da saúde e os comportamentos que levam à 
promoção da saúde, por meio do estudo da 
inter-relação de três pontos principais: 1) as 
características e experiências individuais; 2) 
os sentimentos e conhecimentos sobre o com-
portamento que se quer alcançar; e 3) o com-
portamento de promoção da saúde desejável12.

Assim, os profissionais de saúde devem 
reconhecer os comportamentos que são pro-
motores do AME e identificar os fatores que 
atuam nessa prática, com a finalidade de mini-
mizar ou impedir as barreiras que dificultam 
a adoção da prática do AME.

A pesquisa seguiu os preceitos éticos da 
Resolução nº 466/2012, do Conselho Nacional 
de Saúde, e foi aprovada por Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ) sob parecer número 2.507.525 e 
CAAE número: 80711517.8.1001.5238. Os parti-
cipantes assinaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido. A fim de assegurar o sigilo 
de sua identidade, os participantes foram iden-
tificados por códigos, sendo a letra M para 
os médicos, a letra E para os enfermeiros, as 
letras TE para técnicos em enfermagem, e as 
letras ACS para os agentes comunitários de 
saúde. As entrevistas em cada grupo foram 
numeradas conforme a ordem de sua realiza-
ção. Por exemplo: M1, M2, E1, E2, TE1, TE2, 
ACS1, ACS2 e assim sucessivamente.

Resultados

Na caracterização dos entrevistados, houve 
predomínio do sexo feminino (82%), e a faixa 
etária variou de 24 a 54 anos, sendo que a 
idade entre 30 e 39 anos predominou (43%). 
Entre os 14 profissionais com graduação uni-
versitária, 10 têm especialização. O tempo de 
formação na profissão variou de 7 meses a 29 
anos, predominando o período de formação 
entre 5 e 10 anos (28%). O tempo de trabalho 
com amamentação predominante foi de 5 a 
10 anos (29%), período que coincide com o 
tempo de formação.

Quanto à formação para o AM, a maioria 
dos médicos (86%) afirmou não ter realizado 
nenhum curso e/ou qualificação nessa temáti-
ca, já a maioria dos técnicos em enfermagem 
(57%) recebeu algum tipo de treinamento. 
Entre os enfermeiros e ACS, todos (100%) 
participaram de cursos e/ou capacitações.

Na análise  temática dos dados, 
produziram-se duas categorias: ‘Alimentação 
do lactente’ e ‘Barreiras para a alimentação 
exclusiva ao seio materno’.

Alimentação do lactente

Os profissionais de saúde entrevistados men-
cionaram que o LM é o alimento predominan-
te nos primeiros 6 meses de vida da criança. 
No entanto, afirmam que poucas são as mães 
que conseguem mantê-lo de forma exclusiva, 
associando-se ao fato de a mulher não exercer 
atividade remunerada. “Como a grande parte 
das mulheres aqui do bairro não trabalham, ou 
se trabalham pegam uma licença, elas praticam 
bem a amamentação” (M1).

Diante disso, o AM misto ou parcial é o tipo 
de alimentação mais frequente nessa faixa 
etária na visão dos participantes da pesqui-
sa, sendo citado por 16 deles, revelando que 
“muitas mulheres acabam dando complemen-
to antes dos seis meses” (E6); e “acham mais 
prático começar o aleitamento artificial” (M6). 

Quanto ao tipo de leite utilizado pela mulher 
juntamente com o LM, observou-se que essa 
escolha se associa ao nível socioeconômico da 
mulher e da sua família: 

Elas começam a introduzir o leite que elas têm 
condições, leite de lata, elas compram esses, ge-
ralmente indicado pelo médico, e depois vão para 
o leite de pacote (ACS6); [ou] algumas, que tem 
nível social mais difícil, às vezes já começam até 
com leite de vaca e dando direto leite de vaca e 
param de amamentar cedo (M4).

Um profissional de saúde fez menção ao 
Programa Leite das Crianças, um programa do 
estado do Paraná que tem por objetivo auxiliar 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. 128, P. 141-151, JAN-MAR 2021

Percepções dos profissionais de saúde acerca dos fatores biopsicossocioculturais relacionados com o aleitamento materno 145

o combate à desnutrição infantil, por meio da 
distribuição gratuita e diária de um litro de 
leite às crianças de 6 a 36 meses13.

A maioria é fórmula mesmo, mas tem até o pro-
grama leite das crianças, que às vezes até está em 
AME, mas como elas sabem que tem esse progra-
ma, elas acabam fazendo o cadastro e pegando e 
dando, de vez em quando, esse outro tipo de leite, 
que é leite de vaca de pacote. (E7).

O AM predominante apareceu em alguns 
discursos, geralmente associado à “influência 
de pessoas da família, como pais e avós, que 
acabam a dar chazinhos, sucos, porque é bom 
para cólica, é bom para isso e aquilo” (ACS4).

Nesse contexto, alguns profissionais de 
saúde afirmaram que as mães iniciam a alimen-
tação complementar “geralmente, em torno dos 
quatro, cinco meses elas já introduzem algumas 
papinhas” (M5).

Barreiras para a alimentação 
exclusiva ao seio materno

Entre os aspectos socioculturais que influenciam 
na amamentação, os profissionais afirmaram que 
o trabalho materno é a principal barreira que 
impede a duração do AME até o período mínimo 
recomendado, visto que, “no trabalho privado, 
elas têm só quatro meses de licença” (TE6), e a 
maior parte das mulheres “trabalha na condição 
de CLT [Consolidação das Leis do Trabalho], 
daí tem 120 dias de licença maternidade” (M6). 
Além disso, alguns profissionais destacaram 
que algumas mulheres “não têm liberação para 
amamentar, não tem uma creche próxima” (M3) 
quando retornam ao trabalho e “nem sempre a 
empresa vai permitir que a mãe saia de lá para 
vir amamentar o bebê” (TE6). 

Emergiram ainda nas entrevistas os aspec-
tos biológicos, que dizem respeito às condições 
biológicas da mãe ou do recém-nascido e ao 
manejo da amamentação, alegando que 

[...] geralmente com a pega inadequada fazem 
fissuras, o que também acaba fazendo algumas 

mães desanimarem e desistirem da amamenta-
ção, por causa da dor (M5), [ou] por conta do 
bico do seio, mamilo invertido, e as vezes pela 
condição clínica da criança acabam introduzindo 
o complemento (E3), bico rachado, mastite, ingur-
gitamento, que faz, às vezes, elas desistirem (E5), 
também casos de mãe com obesidade, bebê nasceu 
e a gente tentou até segundo, terceiro mês, e ela 
preferiu fórmula, é mais fácil (TE3), tem aquelas 
que passam por estresse e acaba diminuindo o 
leite e acaba tendo que entrar com industrializado 
(TE4); [e,] também eu tenho um grande índice de 
mulheres com depressão pós-parto, às vezes ela 
não quer fazer o aleitamento (ACS2).

Alguns profissionais apontaram os aspectos 
culturais como uma barreira que impede o 
AME até o sexto mês de vida, associando-os 
a aspectos estéticos, mitos e crenças, visto 
que algumas “escutam mitos de que o seio cai, 
que o leite é fraco” (M5, E1, E4, E5, TE7), ou 
que “tem pouco leite” (E5), “o leite é só água” 
(ACS5), geralmente atrelados à influência das 
pessoas do contexto familiar: 

[...] porque fica muito com vó, e aí a vó introduz 
os chazinhos, introduz as sopinhas, introduz as 
papinhas, muito cedo, porque acha que a criança 
está com fome, principalmente porque acha que 
o leite é fraco (E4), [e a crença de achar que 
o leite] causa gases demais no bebê, que não 
sustenta (E1).

Outro aspecto que emergiu nessa temática 
foi relacionado com “prescrição de suplemen-
tação por pediatras” (E1), justificando que

[...] a criança está com o desenvolvimento perfeito, 
às vezes superiores aos percentis recomendados, 
e mesmo assim eles entram com suplementação 
e elas falam que ele [médico] achou que o leite 
estava sendo muito pouco e precisava comple-
mentar. (E1).

Outros relataram que muitos pediatras pres-
crevem fórmulas infantis antes dos 6 meses de 
vida da criança: 
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Depois que faz o acompanhamento com o pediatra 
já vem muitas vezes com a fórmula, então essa é 
uma dificuldade que eu enfrento aqui, os pediatras 
costumam fazer a prescrição de fórmulas antes do 
sexto mês. (E3).

Discussão

Estudo demonstra que, embora os índices de 
AM no Brasil tenham apresentado ganhos sig-
nificativos ao longo do tempo, os indicadores 
estão muito aquém das recomendações quanto 
a sua duração6. Além disso, estudo transversal 
para avaliar o consumo de leites entre menores 
de 1 ano de idade aponta que 55% das crianças 
menores de 6 meses recebem LM associado 
com leite não materno, sendo este a fórmula 
infantil ou o leite de vaca14. Esses dados cor-
roboram a citação dos profissionais de saúde 
ao AM misto ou parcial como principal fonte 
de alimentação de crianças até os 6 meses de 
idade e demonstram que essa forma de ali-
mentação é o comportamento anterior/prévio 
do MTPS que precisa ser considerado para 
elaborar as intervenções de saúde e, assim, 
alcançar o comportamento de saúde desejável, 
que, nesse caso, é o AME. 

O comportamento anterior/prévio do 
modelo teórico de Nola Pender é definido 
como os hábitos passados relacionados com 
a busca da saúde, e está vinculado à concepção 
de que existem fatores pessoais que interferem 
diretamente no comportamento e nas ações 
dos indivíduos para a promoção da saúde12.

Nesse contexto, os fatores pessoais, que 
incluem aspectos biológicos, psicológicos e 
socioculturais, podem influenciar os resul-
tados da saúde e, por isso, devem se limitar 
àqueles que são teoricamente relevantes 
para o comportamento de saúde proposto12. 
Assim, na literatura sobre a amamentação, o 
uso de chupetas8,15,16, mamadeiras e chuqui-
nhas16, retorno ao trabalho materno3,17,18 ou ao 
estudo18, baixo número de consultas de pré-
-natal8, parto cesariano, menor idade materna, 
multiparidade16, entre outras, são fatores 

relevantes para a duração da amamentação 
e, por isso, devem ser considerados quando se 
deseja alcançar o AME. Todavia, entre essas 
múltiplas variáveis associadas ao não consumo 
de AME, os profissionais de saúde entrevista-
dos referiram a questão do trabalho materno, 
levando a perceber que outros determinantes 
apontados na literatura como importantes 
nesse processo não são considerados como 
causas do não AME. 

Quanto aos tipos de leite inseridos na ali-
mentação infantil, estudos demonstram que o 
consumo de leite de vaca aumenta conforme os 
meses de idade da criança, comprovando que 
esse tipo de leite é consumido pelas crianças 
antes de 1 ano de idade, em especial aquelas 
pertencentes às famílias de menor nível socio-
econômico14,17, de acordo com o mencionado 
pelos participantes do estudo. Nessa conjun-
tura, acrescenta-se que o consumo desse tipo 
de leite antes dos 6 meses da criança pode 
estar ligado ao fato de a família ser inserida 
em programa social para recebimento de leite 
e de outras crianças da família receberem o 
benefício, e a mãe fazer o uso do leite para 
todas, independentemente da idade14, como 
relatado pelos profissionais dessa pesquisa.

Nessa vertente, verifica-se que os profis-
sionais de saúde reconheceram a renda fa-
miliar como um fator sociocultural que pode 
influenciar na escolha do tipo de leite ofertado 
à criança. No entanto, torna-se imprescindível 
que essa variável também seja correlacionada 
como um fator preditivo no AME, visto que 
existe associação positiva entre o percentual 
de conhecimento de puérperas sobre o AM e 
a renda familiar, demonstrando que puérperas 
com maior renda familiar apresentaram maior 
conhecimento sobre o AM19.

Dessa forma, esse é um fator que exerce 
influências no AME e, embora não seja 
passível de alteração pelos profissionais de 
saúde isoladamente, oferece uma base para a 
personalização das intervenções de saúde12. 
Entretanto, destaca-se que a recomendação 
é de não introduzir leite de vaca na dieta de 
crianças menores de 1 ano de idade, por ser 
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pobre em ferro e zinco e ser um dos grandes 
responsáveis pela alta incidência de anemia 
ferropriva em menores de 2 anos, além de ser 
um alimento muito alergênico para crianças 
e seu consumo estar associado ao desenvol-
vimento de atopia1.

Assim, diante da impossibilidade do AM 
ou quando esgotadas todas as possibilidades 
de relactação, deve-se utilizar uma fórmula 
infantil que satisfaça as necessidades do grupo 
etário; e, caso existam dificuldades financeiras 
para sua aquisição, os profissionais de saúde 
devem orientar as mães, famílias e cuidadores 
quanto à utilização mais adequada e segura 
do leite de vaca1.

Quanto à menção à introdução de alimen-
tos complementares na dieta de crianças 
menores de 6 meses, estudo realizado na 
região Noroeste de Goiás aponta que é comum 
o consumo de chás e água no primeiro mês, 
sendo ainda mais acentuado no quarto mês, 
acompanhado também de outros leites e sucos. 
Já no sexto mês, mais da metade das crianças 
consumiam água, frutas, sucos e comida de 
sal20. Esses achados corroboram outro estudo 
realizado em Minas Gerais, no qual as mães 
das crianças menores de 6 meses relataram ter 
dado aos seus filhos papa de frutas e suco de 
frutas, caracterizando a introdução precoce 
da alimentação complementar16.

Segundo o Ministério da Saúde (MS), a in-
trodução de alimentos complementares antes 
dos 6 meses de idade pode acarretar prejuízos 
à saúde da criança, pois está associada a epi-
sódios de diarreia, doenças respiratórias, risco 
de desnutrição e menor absorção de ferro e 
zinco1. Adicionalmente, essa prática interfere 
diretamente na duração do AM e influencia 
negativamente na duração do AME, sendo um 
comportamento que precisa ser analisado pelos 
profissionais de saúde para que ações efetivas 
sejam realizadas. Nesse âmbito, o MS recomen-
da, a partir dos 6 meses, a introdução lenta e 
gradual de outros alimentos, além do LM, visto 
que, nesse período, a criança já apresenta ma-
turidade fisiológica e neurológica para receber 
outros alimentos1. 

Quanto ao trabalho materno atuar como 
uma barreira para a amamentação exclusiva 
ao seio materno, estudo evidenciou que as 
mães trabalhadoras que estavam em licença 
maternidade apresentaram menor chance de 
interrupção do AME nos primeiros 4 meses de 
vida do lactente, demonstrando que o aumento 
da prevalência do AME em no Brasil está asso-
ciada à licença maternidade e que sua ampliação 
poderia beneficiar milhares de mulheres e seus 
filhos21. Em contrapartida, outro estudo aponta 
que, mesmo tendo um plano para amamentar 
e conhecimentos sobre os benefícios do AM, o 
retorno ao trabalho, juntamente com fatores que 
não favorecem a continuidade da amamentação, 
causa a interrupção frequente dessa prática22, o 
que evidencia a insuficiência dos direitos traba-
lhistas para o cumprimento da amamentação 
exclusiva até o sexto mês de vida23.

Sendo assim, verifica-se que o ambiente 
de trabalho pode atuar como uma barreira 
percebida para a ação, ou seja, um bloqueio real 
representado por dificuldades e/ou limitações 
de permanecer na prática do AME, uma vez 
que, geralmente, quando as mulheres retornam 
a suas atividades laborais, o seguimento desse 
comportamento torna-se difícil. Além disso, 
os fatores psicológicos atrelados ao retorno 
da mulher ao trabalho podem ser associados 
a variáveis como autoestima, automotivação 
e competência pessoal para a continuidade 
desse comportamento12.

No que concerne aos aspectos biológicos, 
estudo realizado com 276 binômios mãe-lac-
tente atendidos em maternidades no norte de 
Minas Gerais nas primeiras 18-48 horas pós-
-parto evidenciou uma elevada prevalência de 
condições indicativas de dificuldades iniciais 
com a técnica da amamentação, destacando-
-se a pega inadequada (25,0%) e os proble-
mas com a mama (28,3%), englobando neste 
último, principalmente, a presença de fissuras 
e mamilo plano24. Outro estudo realizado sobre 
os fatores que interferem na amamentação 
exclusiva, constatou que os problemas ma-
mários, como dor e desconforto, estão entre 
os principais que levam ao desmame precoce, 
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já o tipo de mamilo também tem influência 
nessa prática, mas não a impede25.

Nesse contexto, o MS afirma que, apesar da 
sucção do recém-nascido ser um ato reflexo, 
ele precisa aprender a retirar o leite do peito 
de forma eficiente; e, muitas vezes, a técnica 
da amamentação, incluindo a posição e a pega, 
precisa ser ensinada e observada pelos profis-
sionais de saúde na tentativa de evitar com-
plicações relacionadas com a amamentação e 
que podem levar ao desmame precoce1. Assim, 
quando os profissionais de saúde desta pes-
quisa declaram que os problemas relacionados 
com os aspectos biológicos, principalmente 
aqueles envolvendo problemas mamários, 
atuam como uma barreira percebida para o 
AME, deve-se refletir sobre como está ocor-
rendo a orientação e o acompanhamento sobre 
amamentação no pré-natal, no pós-parto hos-
pitalar e domiciliar e o manejo clínico ade-
quado desses casos no sentido de minimizar 
essas complicações para que não impeçam 
o AME, pois, de acordo com o MTPS, esses 
fatores biológicos são variáveis que precisam 
ser reconhecidas pelos profissionais de saúde 
porque são passíveis de mudança12.

Quanto aos aspectos culturais, os mitos e as 
crenças que envolvem o AM, como o leite fraco, 
pouco leite, flacidez das mamas e uso precoce 
de água e chás, sugerem, em sua maioria, a não 
efetividade do LM e, por isso, são influencia-
dores negativos da manutenção da amamen-
tação – e a confiabilidade que a mulher dá a 
esses conceitos exibe o quanto a intervenção 
da cultura e a herança dos comportamentos 
familiares são mentores da conduta materna26. 

A cultura familiar referida neste estudo 
também é apontada em uma revisão integrativa 
sobre os fatores que interferem na amamenta-
ção exclusiva, a qual verificou que as pessoas 
que convivem com a nutriz estão diretamente 
ligadas à manutenção da amamentação, visto 
que são dotadas de experiências, crenças e 
valores culturais repassados de geração que 
irão interferir fortemente nas práticas mater-
nas, na sua segurança para a amamentação e 
em seus medos e dúvidas25.

Ainda nessa temática, questões culturais 
envolvendo mitos e crenças relacionados com a 
amamentação, como as expressões ‘leite fraco’, 
‘pouco leite’ ou ‘o bebê não quis pegar o peito’, 
evidenciam a insegurança da mãe ante o proces-
so da amamentação e podem ser determinantes 
na introdução precoce de outros alimentos27. O 
que foi também verificado em outra pesquisa, 
na qual se notou que as mães inseriam outros 
alimentos na dieta da criança, como farináceos 
e leite industrializado, com o AM, pela crença 
de que produziam pouco leite, que seu leite era 
‘fraco’, que a criança não pegava o ‘bico’ do seio 
e que desconheciam dos benefícios do AME28.

Essas influências interpessoais, que são os 
conhecimentos, atitudes ou crenças de fa-
miliares, cônjuges, cuidadores de saúde, ou 
normas e modelos sociais, podem interferir 
positivamente ou negativamente na prática 
do AME12. Sendo assim, os profissionais de 
saúde que prestam cuidados diretos à mulher, 
relacionados com a prática correta da ama-
mentação, devem valorizar os conhecimen-
tos e as crenças preconcebidos por ela, uma 
vez que as orientações profissionais, muitas 
vezes, diferem do saber popular e podem gerar 
dúvidas e confusão diante do seu seguimento, 
causando insegurança na nutriz29.

No que se refere à prescrição de fórmulas 
infantis, estudo com a finalidade de identificar 
a frequência e a justificativa para seu uso em 
maternidades constatou que 47,5% das crian-
ças avaliadas estavam em uso de suplementos, 
e apenas 6,88% das prescrições estavam dentro 
das normas internacionais de recomendação 
ao uso de fórmulas infantis, como casos de 
infecções maternas com agentes de alta pa-
togenicidade ou que exijam o uso de medica-
mentos incompatíveis com a amamentação30.

Nesse âmbito, os próprios profissionais de 
saúde tornam-se barreiras para a prática do 
AME, pois, conforme apontado pelo MS, a 
prescrição desses produtos para crianças que 
não necessitam desses alimentos deve ser con-
siderada inapropriada, visto que tem impacto 
negativo na promoção da amamentação e na 
saúde infantil1.
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Considerações finais

Os profissionais de saúde reconhecem que o 
AME ainda não é uma realidade no Brasil e 
que o AM misto é a prática mais adotada até 
os 6 meses de vida do recém-nascido. Além 
disso, identificam algumas barreiras como 
impeditivas na adoção do comportamento de 
saúde esperado, que, nesse caso, trata-se do 
AME. Entretanto, existem diversos fatores 
biopsicossocioculturais que não foram pon-
tuados e/ou que estão sendo preteridos pelos 
profissionais de saúde como causas do não 
AME e desmame precoce e que precisam ser 
identificados, pois representam dificuldades 
e limitações na adoção de comportamentos 
saudáveis.

Destaca-se a importância de profissionais 
de saúde da atenção primária qualificados 
para apoiar a mulher e sua família no pro-
cesso de amamentação durante o pré-natal, 
além de na maternidade e no pós-parto. No 
entanto, na caracterização dos profissionais, 
constataram-se problemas com a formação 
para o tema, já que mais da metade dos técni-
cos de enfermagem e todos os enfermeiros e 
ACS realizaram cursos/capacitações em AM, 
ao passo que a maior parte dos médicos não 
recebeu nenhum treinamento/qualificação 
nessa temática (ainda mais porque cabe aos 
médicos prescrever fórmulas infantis). Diante 
disso, sendo o conhecimento uma ferramenta 
importante para atuação dos profissionais de 
saúde, a falta de capacitações em AM pode se 
tornar um obstáculo para sua prática.

Para promover o AME, portanto, é neces-
sário identificar, seguindo o MTPS, quais são 

os fatores biológicos, psicológicos e sociocul-
turais presentes que atuam positivamente ou 
negativamente na prática do AM, bem como 
as barreiras e os benefícios que são perce-
bidos para essa ação, conforme explicitado 
no decorrer das discussões, para auxiliar na 
implementação de intervenções e estratégias 
que resultem em mudanças nos comportamen-
tos de saúde e melhoria da qualidade de vida.

Refere-se como uma das limitações do 
estudo e, portanto, indica-se a necessidade 
de ouvir também as mulheres em processo de 
amamentação para entender se a sua percep-
ção está refletida naquela que os profissionais 
de saúde da atenção primária mencionam, pois 
a comunicação efetiva entre ambos é mister 
para o auxiliar no processo de AM.
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